
INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE DIREITO PENAI

Indlcaçáo n" O1.2O19

Relator: Claudio Bidino

gblg!o.: O presente paÍecer versa sobre o Anteprojeto de Lei do Govemo
Federal que se autointitula "Projeto de Lei Anticrime", especificamente,
sobre o seu item VI, por intermédio do qual se pretende modificar o
conceito penal de organizaçáo criminosa, conferindo-se nova redaçáo ao

§ 1", do artigo 1', Lei n" 12.850/2013.

EMENTA:

.AUTOINTITULADO PROJETO DE LEI ANTICRIME", ITEM VI. PROPOSTA
LEGISLATIVA DE ALTERÂÇÃO DO CONCEITO PENAL DE
oRGANIZAÇÃO CRIMINOSA (ART. 1", § 1", DA LEI l2.A5O/2013). ART.
13 DO PROJETO DE LEI N'882/2019.

1. Alteraçáo desnecessária porque a conduta descrita na proposta de
nova redaçáo ao artigo 1", § 1', da Lei n" 12.850/13, já está
compreendida no tipo penal em ügor.

2. Descompasso com o Ordenamento Jurídico Constitucional Brasileiro
e com os Principios Gerais do Direito.

3. Potencial de produzir um efeito inverso ao pretendido, ao se conferir
status na própria lei a determinadas associaçóes criminosas,
fortalecendo assim o seu poderio e força intimidatória'

4. Potencial de prejudicar o enfrentamento jurídico-penal à criminalidade
de colarinho branco, reforçando-se o estereótipo de que as organizações
criminosas estáo atreladas às ciasses sociais mais desfavorecidas.

4. Parecer pelo náo acolhimento das modificaçóes propostas.
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PARECER

1. O Anteprojeto do Governo Federal que se autointitula

"Projeto de Lei Anticrime", no seu item VI, propoe alterar o conceito

jurídico-penal de organizaçáo criminosa, atribuindo nova redaçáo ao § 1",

do artigo 1o, da Lei n' 12.850/ 13.

2. De acordo com a vigente redaçáo do § 1", do artigo 1o, da Lei

n' 12.850/13, " considera-se orgonizaçdo ciminosa a associação de 4

(quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterízada pela

diuisao de torefas, ainda qte informalmente, com o objetiuo de obter, direta

ou indiretamente, uantagem de qualquer natureza, mediante a prática de

infrações penais cujas penas móximas sejam supeiores a 4 (quatro) anos,

ou que seiam de carâter transnaciona(.

3. Pretende, assim, o referido Anteprojeto, substituir esse

conceito penal de organizaçâo criminosa pelo seguinte:

.§ 1' Considera-se orgonizaçdo ciminosa a associaçdo de 4
(quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e
caracterízada pela diuisao de tarefas, ainda que informalmente,
e que:

I - tenham objetiuo de obter, direta ou indiretamente, uantagem
de qualquer nafitreza, mediante a pratico de inÍra.çoes penai.s

anjas penas má-rimas sejam supeiores a 4 (Etotro) anos;

II - sejam de co.ró.ter transnacional; ou

III - se ualham da uiolência ou da força de intimidaçao do uínculo

associatiuo pam adquirir, de modo direto ou indireto, o controle

sobre a aüuidade criminal ou sobre a atiuidade econômica, como

o Primeiro Comando da Capital, Comando Vermelho, Família do

Norte, Terceiro Comando h)ro, Amigo dos Amigos, Milícias, ou

outras associ0,çÕes como localmente denominadas" .

4. Basicamente, o que se almeja entáo com esse item VI do

Anteprojeto do Governo Federa-l é tornar explícito no § 1", do artigo 1", da
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Lei n' 12.850/ 13, mais precisamente na norrna insculpida no inciso III,

que devem ser consideradas organizações criminosas as associações de

04 (quatro) ou mais pessoas, estruturalmente ordenadas e caracterizadas

por divisáo de tarefas, que "se ualham da uiolência ou da força de

intimidaçao do uínculo associatiuo para adquirir, de modo direto ou

indireto, o controle sobre a atiuidade criminal ou sobre a atiuidade

econômica, como o Primeiro Comando da Copital, Comando Vermelho,

Familia do Norte, Terceiro Comando Puro, Amigo dos Amigos, Milícias, ou

outros associações como localmente denominadas".

5. Essa proposiçáo de mudança legislativa acabou por ser

apresentada posteriormente pelo Poder Execuüvo à Câmara dos

Deputados no artigo 13 do Projeto de Lei n" 882119.

7. Convém observar, por oportuno, que foi notadamente ao

apresentar essa específica proposta de alteraçáo legislativa a

Governadores e Secretários de Segurança hiblica que o ilustre Ministro

da JustiÇa Sérgio Fernando Moro deu a emblemática declaraçáo,

devidamente repudiada por este Egrégio Instituto, de que pretendia fazer
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6. Na exposiçáo de motivos do Projeto de Lei no 882119, o

eminente Ministro da Justiça Sérgio Fernando Moro admite que a

utilização na redaçáo proposta de exemplos de associações de pessoas

que se encaixam no conceito penal de organização criminosa nâo ê "a

forma usual de textos legais, até porErc outras podem surgir e estas

podem desaparecef'. No entanto, ele ressalta que esses exemplos teriam

" a essencial Etolidade de diferenciar estes gntpos, çlte possuem estrutura,

organizaçdo e podeio econômico, da simples junçao de pessoos para a

prdtica de cimes, ou seja, a quadilha ou bando do Código Penal de 194Ü;

acrescentando ainda que essa " prática foi adotada na ltalia, que denomina

ditas orgonizações simplesmente de mafiosaq e as discimina no art. 416-

bis do Código PenaL italiand' .
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a lei " buscando efeitos prd"ticos, ndo para agradar necessaiam.ente

professores de processo e de direito penal't .

8. Aos olhos do presente signatário, entretanto, náo merecem

ser acolhidas as modiÍicações propostas no item VI do Anteprojeto do

Governo Federa-l, que estáo também inseridas no início do artigo 13 do

Projeto de Lei n' 8821 19.

9. No que diz respeito à primeira parte da redaçáo do proposto

"inciso III", para além do erro gramatical de concordância verbal, que é

fruto provavelmente da postura açodada do Ministério da Justiça voltada

a aprovar significativas reformas penais e processuais penais a qualquer

preço, sem promover qualquer debate prévio com as sociedades ciül e

jurídica, insta observar que se revela absolutâmente desnecessário

explicitar no § 1', do artigo 1', da Lei n' 12.850/13, que se considera

organização criminosa a associaçáo de 4 (quatro) ou mais pessoas,

estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisáo de tarefas, que 'se

uoLham [Sic] da uiolência ou da força de intimidaçao do uínanlo associatiuo

para adqtirir, de modo direto ou indireto, o controle sobre a atiuidade

ciminal ou sobre a atiuidade econômicd' .

1O. Isto porque âs associações de indiúduos que se utilizam de

intimidaçáo ou úolência para adquirir o controle sobre atividade crimina-l

ou econômica já se enquadram perfeitamente no conceito penal de

organizaçáo criminosa atualmente em vigor, reproduzido também no

caput e nos incisos I e II que estáo sendo propostos no PL 882/2019,

tendo em vista que se tratâ, no final das contas, de associações que têm

o " objetiuo de obter, direta ou indiretamente, uantagem de quaLquer

naturezo, mediante a prática de infrações penais alas penas mÓscimas

seiam superiores a 4 (quatro) anos" .

thttp://g1.globo.com/globo-news/jornal-globo-news/videos/v/moro-apresenta-projeto-de-lei-anticrime

-que-muda -74.|eis/7354011/
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11. Note-se que a aquisição do controle sobre atividade

econômica ou criminal por intermédio de violência ou da força de

intimidação decorrente da vínculo associativo envolve, desde logo, a

prática de um crime cuja pena máxima é superior a 04 (quatro) anos, â

saber, o crime de extorsáo, tipiÍicado no artigo 158 do Código Penal, que

estipula uma pena de 04 a 10 anos de reclusáo, e multa, para quem

" Constranger alguém, mediante uiolência ou graue ameaça, e com o intuito

de obter paro si ou para" outrem indeuida uantagem econômica, a fazer,

tolerar que se faça ou deixar de fazer alguma coi.sa",

12. Já no que tange à parte final da redaçáo do proposto "inciso

III", que elenca alguns exemplos concretos de associaçÕes presentes na

sociedade que se valeriam de violência ou intimidaçâo paÍa a aquisiçáo

do controle sobre atividade econômica ou criminal (i.e. " Primeiro Comando

da Capitol, Comando Vermelho, Família do Norte, Terceiro Comando Puro,

Amigo dos Amigosl e as . Milícias"l, afigura-se inaceitável a opçâo por esse

expediente na elaboraçáo de normas juridicas de qualquer espécie,

máxime de normas penais incriminadoras.

13. AÍinal, como nos recorda o saudoso mestre Heleno Cláudio

Fragoso, as normas juridicas se caracterizam justaÍnente pelo seu caráter

geral e abstrat o, " no sentido de constituírem uma regulamentação genéica

de relações ou fatos, sem referência a casos concreto§2.

14. Tem-se, assim, por certo que, em respeito ao princípio

constitucional da separaçáo dos poderes, náo compete ao Poder

Legislativo, mas, sim, e táo-somente, ao Poder Judiciário aferir a

subsunçáo dos casos concretos às normas penais incriminadoras, no

ârnbito de processos judiciais conduzidos com a estrita observância às

garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do

contraditório (Art. 5', LIV e LV, da CF).

'? 
F RAGOSO, Heleno Cláu dio, Lições de Direito Penol - A Novo Pofte Gerol, 8a Ediçáo, Ed itorâ Forense, Rio

de Janeiro, 1985. Pg. 73.
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15, Quer dizer, cabe exclusivamente ao Poder Judiciário deÍinir

no âmbito processual, com o respeito a todos os direitos e garantias dos

acusados, se certas associações de individuos presentes na sociedade

numa determinada conjuntura se adequam ou não ao conceito penal de

organtzaçâo criminosa.

16. Destarte, ao contrário do que restou aduzido na exposiçáo

de motivos do PL 8a2119, a redação proposta ao inciso III, do § 1", do

artigo 1', da Lei n" 12.850 I 13, é muito mais do que uma forma náo usual

de estruturação de texto legal: é uma construçáo normativa proscrita pelo

Ordenamento Jurídico-Constituciona-l Brasileiro e pelos mais

elementares Princípios Gerais do Direito.

17. Trata-se, a rigor, de uma proposta de redaçáo normativa

que mais condiz com um modelo de Direito Pena.l do Inimigo, tal como

conceituado e desenvolvido pelo penalista alemão Günther Jakobs, do

que com um modelo de Direito Penal de um Estado que se proclama

Democrático de Direito, como o brasileiro.

18. A pergunta que hca é: o que viria a seguir? Medidas

cautelares personalizadas, voltadas a aniquilar os inimigos da vez, eleitos

e nominados pelo Poder Legislativo?

19. Nesse contexto, dificil é náo lembrar da oportuna

advertência feita por Maria Leonor Assunçáo sobre a cautela que se deve

manter para não se relativizarem os princípios que alicerçam o Direito

Penal no enfrentamento ao crime organízado, in uerbis:

"Na tarefa que o Direito Penal tem sido chamado a cumpir face
ao cime organizodo, mesmo leuando em conta o enorrne
potencial de ameaça que ele representa para os ualores soaais
merecedores de fiiela penal, nltncÃ. os modos de sua interuençdo
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poderao significar abir brecLtas nos pincípios que constituem o
seu suporTe e tornam legítima essa interuençdo''3.

2O. Sob outro prisma, a inserçáo no conceito penal de

organizaçâo criminosa do rol de exemplos sugerido peio PL 882179 tem

o potencial de produzir na sociedade a-lguns efeitos indesejados, que

natura-lmente não podem ser desconsiderados.

21. Na realidade, parece-nos bastante provável que a inserção

desse rol exempliÍicativo teria o efeito inverso ao pretendido pelo

Ministério da Justiça, eis que o poderio e a força intimidatória das

associações discriminadas só tenderiam a crescer a partir do momento

em que elas ganhassem sÍafus na própria lei. Cuida-se, assim, de uma

alteração legislativa simbólica que provavelmente acabaria por se reverter

a favor dessas ditas associaçÕes criminosasa.

22. A par disso, a inclusáo desse ro1 de exempliÍicativo poderia

também vir a reforçar na populaçáo e, quiçá, nos próprios operadores do

direito o estereótipo de que as organizações criminosas estão atreladas à

criminalidade típica das camadas mais desfavorecidas da sociedade;

estereótipo, esse, que vem sendo desconstruÍdo, com muito esforço, mas

náo sem alguns excessos, nos últimos anos, principalmente por força da

Operaçáo Lava-Jato.

3 ASSUNçÃO, Maria Eleonor, "Do Lugar Onde o Sol se Levanta, um Olhar sobre a Criminalidade

Organizada" in ANDRADE, Manuel da Costa Andrade et al. (OÍg.), Libet Discipulorum poto Jorge de

Figueiredo Dios, Coimbra Editora, Coimbra, 2003. Pg. 98.
a É o que Íoi muito bem observado pelo Presidente da comissão Permanente de Direito Penal deste

Egregio lnstituto, Dr. Márcio Barandier, na reunião em que foi discutido e aprovado o presente parecer.
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23. Aliás, aÍltes mesmo da introduçáo do conceito pena-l de

organizaçâo criminosa no ordenamento jurídico pátrio pela Lei n'

I2.85O/13, o sociólogo Fenaldo Salla já demonstrava preocupaçáo com

a possibilidade de o debate sobre esse crime focar precipuamente nas
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classes sociais mais populares, blindando-se, com isso, as classes

empresariais e po1íticas:

24. Ou seja, a almejada inserçáo do ro1 exemplificativo pode vir

a resultar num prejuízo tanto para o enfrentamento jurídico-penal dos

5 sALLA, Fernando. 
.,consideraçôes sociológicas sobre o crime organizado no Brasil" ir PRADo, Luiz Regis;

DOTTI, René Ariel (o Íg.1, Doutrinos Essenliois - Direito Penal Econ6mico e do Empreso, Volume vl, Edito'a

Revista dos Tribunais, São Paulo, 2011. Pgs 848/849.
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"Uma hipótese a ser considerada é que o debate sobre o crime

organizndo no Brasil se encoka nas estrotégias do que Foucault
sugeia como gestdo política das ilegalidades: é 'necessáio' que

algumas ilegalidades sejam claramente identificadas e

alcançadas pelas forças repressiuas, assim como seus autores
sejam igualmente selecionados e ui.stos como delinquentes, para
que outrds ilegalidodes possam ser praücadas e seus
responsd.ueis nd.o sejam reconhecidos como delinquentes.
Banqueiros, empresdios, gouemontes enuoluidos em aÇões

ilícitas e por uezes muito bem organizada jamais foram ou sao
apresentados como delinquentes pela mídia ou mesmo pelos
operadores do direito. Esse rótulo cabe aos que praticnm cimes,
mas que sdo prouenientes das comadas pobres da populoÇdo e
sdo alconçados pelos malhas do sistema de justiça ciminal com

mais intensidade.

Ássim, mar.s uma uez se atibui peso político (e, em consequência

repressiuo) sobre o crime organizado/ criminalidade organizada
nas esferas populares, em detrtmento de um reconhecimento de

formas de criminalidade organizada que se estruülram nos
esferos empresaiais e políticas do país. É de se notar que (lté

mesmo a denominaçdo de formns de criminalizada mais recentes

nesto,s eskras ndo recebem a pecln de cime organizodo, mas

sim o de mdfio: 'mdfia dos 7Íscais' (1999), 'mdfia dos

combustíueis' (2005), 'máfia das sanguessugas' (2006| Parece

que a expressõ.o'cime organizodo'esta sendo destínada à
ciminalidade que enuolue membros das cnmadas pobres da
sociedade. Ficom nessa mecdnica preseruadas dos

inuestimentos repressiuos profundos e continuados as formos de

cnminatidade que enuoluem inÍeresses eanômicos de

empresdios, policiais corruptos e outros agentes públicos como

fiscais, potíticos, que mouimentam atiuídades eanÔmicas que

mesclam legalidade e ilegalidadd's,
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crimes praticados pelas associações nele listadas, quanto para o da

chamada criminalidade de colarinho branco.

25, Finalmente, náo se poderia encerrar o presente parecer sem

acentuar que náo altera, em nada, as conclusóes a que se chegou até

aqui o mero fato de constar no ordenamento jurídico-penal italiano ou no

ordenamento jurídico-penal de algum outro país a previsáo de um rol

exemplificativo de associaçóes de individuos encontradas naquela

sociedade que se enquadrarn no conceito penal de organizaçâo criminosa,

seja porque um equívoco juridico náo se converte automaticamente em

acerto pela mera circunstância de ter sido cometido por outrem, seja

porque a correçáo de uma medida jurídica náo se estima a parlir de um

superÍicial estudo de Direito Comparado.

26. Náo se deve, por conseguinte, simplesmente transplantaÍ

para o ordenamento jurÍdico brasileiro medidas implementadas em

outros páses sem se atentaÍ para o contexto sócio-político e cultural que

as impulsionou. É o que nos ensina Ada Pellegrini Grinover ao chamar a

atençáo justamente para o cuidado que se deve ter na importaçáo das

rigorosas medidas jurÍdicas que foram adotadas na Itá-lia no

enfrentamento ao crime orgartizado:

"E sempre arriscado e dificil pora o estudioso descreuer um

sistema jurídico estrangeiro, em uirülde das diferença.s

endógenas enstentes entre os diuersos ordenamentos e dos

naturais obstd.cutos para coptar com ftdetidade o sentido e

alcance das normas jurídicas que espeltrtm outra anltura e

promannm de ualores sociais, econômicos e políticos distintos

Mas essa dificutdade, de ordem geral, é ainda acrescida quando

se trata de examinar a resposta desordenado do legislador

estrangeiro a instdncias urgentes da sociedade, leuando d

emanaÇdo de leis esporsas, às uezes contraditóias, que buscam

dar soluçdo, mediante um emaranhado de nonnas, a problemas

contingentes ligados ao cime orgonizado.

(...)

(...) [P]ode-se dizer que medidas igorosas, como as tomadas na

Itdlia, só podem ser entendidas, apoiadas ou rqeitadas à luz das
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cira)nstâncias que o país viue, leuando em con-sidemçdo a
realidade sócio-política e anlfitral em que sdo editadas.

Muito aidado hn de tomar-se com o tra.nsplante dessas medidas
poro sistemas diuersos, destinados a regular a uida de outros
grupos sociais, com suas peanliaidades e ldiossincrasias"6.

27. Ao fro de todo o exposto, por todas as razões de fato e de

direito acima delineadas, conclui-se que náo devem ser acolhidas as

alterações propostas no item VI do autointitulado Proj eto de Lei

Anticrime, que foram posteriormente reproduzidas no início do artigo 13

do Projeto de Lei n" 882/19.

É o parecer.

Rio de Janeiro, 13 de março d,e 2019.

CLAUDIO BIDINO

oAB/RJ 145.1OO

6 GRINOVER, Ada Pellegrini, ,,o crime organizado no sistema Italiano" /n PRADO, Luiz Regis; DoTTl, Rene

Ariel (Org.), Doutrínos Essenciois - Direito Penol Econômico e do Empreso, Volume Vl, Editora Revista dos

Íribunais, São Paulo, 2011. Pgs. 598/611.
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